
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PROCURADORIA 

PARECER JURÍDICO 

EMENTA: 100  Termo Aditivo. Contrato 
Administrativo n° 20180186. Pregão n° 9/2017-006 
SEMAD. 
Objeto: Registro de Preços para contratação de empresa 
para pies- Lição de serviços dc limpeza, asseio e 

cmtrok du acesso, copeiragem, preparo e 
d ist ri bu içi o de refeição, inclusive escolar, serviços de 
transporte e serviços de monitorainento escolar no 
Municipio de I'araua pebas, Estado do Pará. 
Assunto: Consulta acerca da possibilidade jurídica de 
adita mento de prazo e valor. 
Interessado: i\ própria Administração. 

pQ RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Assessoria Jurídica, o presente processo administrativo, que 
trata Registro de Preços que resultou na contratação de empresa para prestação de serviços de 
limpeza, asseio e conservação, controle de acesso, copeiragern, preparo e distribuição de 
refeição, inclusive escolar, serviços de transporte e serviços de monitorarnento escolar no 
Município de Parauapebas, Estado do Pará, conforme especificações contidas flOS autos. 

Constam dos autos, que a Administração Mtinicial, por meio da Secretaria 
Municipal de Assistência Social-SEM AS, intenciona proceder ao 10' aditamento do Contrato 
n° 20180186, assinado com a empresa RECICI.E SERVIÇOS DE LIMPEZA E1RELI. 

Por meio do Relatório do Fiscal do Contrato, a SEM AS justifica a necessidade da 
prorrogação do contrato n° 20180186. 

A Comissão Permanente de Licitação se manifestou, juntando aos autos, a minuta 
de contrato. 

O Órgão Controlador opinou favoravel niente ao aditamento. 

E assim, vieram os autos para a devida análise quanto à possibilidade jurídica do 
referido aditamento ao contrato n°  20180186. 

Sendo esta a síntese do essencial, segue o mérito. 

DA ANÁLISE JURÍDICA 

Inicialmente, cumpre observar que o exame dos pi esentes autos restringe-se aos 
aspectos jurídicos, excluídos aqueles de natureza técnica. l.m relação a estes, partiremos da 
premissa de que a autoridade competente IflUFIiCIOU-SC dos conhecimentos específicos 
imprescindíveis para a sua adequação ao interesse público, tendo observado todos os requisitos 
legalmente impostos. 

Quanto à justificativa esclarecemos que não compete ao órgão jurídico adentrar o 
mérito - oportunidade e conveniência - das opçdes cio Administrador, exceto em caso de 
afronta aos preceitos legais. 

RECEBEMOS 
tA 
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O papel do órgão jurídico 1. r.oriiJd Liue d 	 \ci SCd 	iTidiS completa 

possível, orientando o órgão assistido, se f e c.so, pek 	 eo iiiento OU retorço, ria 

hipótese de ela se revelar insuficiente, despropor.: 	1 ou desa rro' da, de 1 orma a não deixar 

margem para eventuais questiona mentos. 

Registre-se que a realização de LOtdç('LS e, osturit r, u ialise dos preços é matéria 

técnica, de competência da área solicitante, eu d Seki  a 'l \ :\H, te' h L'Std L (LIII responsabilidade 

luno à veracidade e lisura da pesquisa de prcças lipi 	 cição das coiidiçor's 

mais vantajosas para a Administração, bem .'Oi 	'' 	17w 10: .7 t \ ' dos serviços d serem 

contratados são compatíveis com 1) demanda d,, 	eou 	(.oi itroladoria Geral do 

Município, de acordo com as atribuições coi iÍerILI.s elii 1 ei N iii cipa E ii' 4.293/2005, tendo 

emitido Parecer Controle Interno, opinando pela 11 (liii IU idade W procedi niento. 

Pois bem. Ressalvando-se os aspectos icciricos e ecol Ioilucos que consubstanciaram 

o requerimento deste aditivo, passemos eniac 1 ju 051/ iL' e 

A SI2MAS solicita o adite niento de (7 o'o v 1, r O, e a ode 000tL no art. 5, II c/ c 

e excepcionalidade prevista no 	ia;iaio 1', 	e o' .' . 	o 13, conforme justificativa 

apresentada no Memo. n>' 0118/20—'?"), au rue ido 

"Consiíleríuido li li o e'n!rl ,> 0 1 	1 $t. pie li'> .:'i ,O >i;je!o ti colItr?Iaçtw de elu/tresil 

parti presIaçtit' de 	e/',',', 	>(e /Ii/I 'cai, iss>'I' ' /tiOt'rPíiç'a0, controle 7/e titesso, 

Co/k'irligenl, /0750>' e tIb/)71'nI,J de ,e/'u li( ', Ii1/Éo.,'e eeoltir, seri'lços tie trtnispttrle 

e sL'ri'iços tL' /1//'/:Illu'/it>7eiiI' ' 	': 1. li iiatl»: t'ulre e1I11 Pie//Ouro A41(111etpa/ li' 

Paraiínpebas e ti eiiip;esu RI JJL!.l sI O t/ÇT( 

 

i),'. [IA IP!-/A 1-/RI-1,1 si' t',Iceri'tl 717/ 

16/03/2023. ( usult'r>uid,> //J::':, e i;ói,I/v ,>o.rf i/ ,>'JJII» idniiuisliilits> tio 

prc/eiIiii'a de /'>uuiiii>eIto 7 	29 1' uií/it' 1' 292...çiie iilniiuou no tietI>irtutio de 

	

.11 ti 	'Si il,,  02 1/e ti 	is!» te 2022, 

L' COiiSc't/iii';/ieiueitIe /el'ou o 7Hí>iiH/51( 	b's !,iI'olios, /7>19/ >osia, a ,ieccssititrde de 

rcsilocar todoS os t- e!eri's, obril,N,iiiiiii , 	lilá,  1.3.'. >. (rt,I'all,os fésse?n du'ecwna/os 

a pi'ovuieiieiiii' uieios /t,';rt 9>> itt '.'.'.' >'t'>i/iO': [(, lo ileitu unento tias seerett;riis 

afetadas 	 ilt irÉ,', !e/en'3111I t>'a 	e' pio> 'sSt's ilia,  i'iitrora esttl'il)I/ clil  

antlrnnt'ntit, 1)ei'idonieiilt' c1l'/1lI:.!rt0(/ o i, ro'oilo ,' jol' iuip;'eeisu>t'l e exeepeloiiol, 

nos fenuo; tio § 4" do ;ii! ..... / 	' 1 o' S.t)'!) 	J /, 	i i; 	i te /1)93 >;j> /'t'31(/oui(')i/o 

O art. 37, inciso XXI, Ia (Tiisl/!iti, '7' / '>1,';':! ,i> 105/7101 Iii';'ulo>; para lie,lo>'oes 

coa fornut/a>ie eo,u 'tIis;s s;i' .">'t»'  /71 e'in>'ol'. É, i 	's ti 'see1lit7tc'ao tia tossi1'ili>1tiie 

de prorroxtltal ,  t/>' a'i:> 	a> frio,.:!. /', ',itde'a:,'>/', 	'ii.' a. '.,'i't'>'s presttulia. St' /: 
,tatl(reC>l e>:it?i,ii,a/,i 

 

C. 	'te e ,'IiI.uu'i9' .1.' t :a,lrato '.' [a: lIe('esstirlt) paro 	1 

uiaititeiição újos 0'/'>it'Oi. t' :';i> >u, :/e /011/li 1 5:1/1/Ir o lan,'io;;onie,ito /1>5 Órgãos 

públicos e tt>' ti t;th'rruj>ç>u 7/» et''içta. a'>'sf;/>":, anp/ie>lra fonil't'ui 1/ti paroliaçtut 

destes útC 	 , 	 ii 	u 	';  pj'ot.'cssi de [)LM() 

(Dedicação de Mao tie Obra lo lo>. i),(' >ia'al>' "o ,''l'I>/I!;I:5/>'5 legais, fluo 117/ lenipo 

11111)71 para co1Ie11s>,) :I's >1> 	l:'rt,i:lel/Io 1, t>tHiíit 	'1/1 z1 1SêNCia. 1 i'!15i -St' >7/lI' tipoS 

CO)ielIlSat> ti» /1>5';> /(r>'&'>'S'..' O :',iU1>'!I:' :' )'j ,',';'i>j/j, /':a.51.Ilt/(l li t'i')'or o /7>7/  e, tIlit ,  

es/ti eoutiiçai iltv(Til  

Para a prorrogação desses conl.riiLs, I.i/.-s>' liecess,,ri,i, ,n!es de tudo, a presença dos 

requisitos legais previstos no art. 57, inciso II e / 2'', Li liai,, sej. ,;lt: !:;1 ti' de vigência total de 60 

meses; preços e condições mais vantajosas par o >'no' i' i1iis': o ai 1 ii0317o por escrito; e prévia 

autorização da autoridade competente. \essi' :5(771 '\ lo, o roer.'.. rt'sneito da duração dos 

contratos deve ser adstrita à vigência dos respe'i e. , o : >"d t1>s ii:.. 11c'iU rios, coincidindo coiïi 

o ano civil. 

... 	 2 

( '&'iiiu'o .\LItI,tI;l'i(rtIiI>,t - \I> 'i',, ti,,, \ >117,,,. 	a,t,,'.,/,' .1> 	li,, 10'. \.i 	tIL'. 
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PREFEITURA  
[ROCURAI ).kL 

No que se refere ã prorração de 	wi te iti ei 1 Htrativ() a Lei n° 8.666/93, 

preconiza o seguinte: 

"Ar!. 57, A íliiriiç'ai 	IH i'(Ill/lét 	r,"iiIi' pci 	!i Ii icara (iii.! rifa 1 i'i'CUl'ia dos 

rL's/k'cfivos ClL'(II!i* 	ríiiii,iii 	.'I)i1':i),d 	1. 

 (MC ti(liltTilo hT  ti SIM 

íluraçïo prirrp..iiIi 1 '' '.d' 	 HI'lL')l,a(i ti  ;'n'ei . e 

C011i1tÇ(k' 	iiiiiiHi1. 1 	 :e..:? 	!. I 	ï':'LLi 

§ 40 Em cará ter e.v(('J'i'i),:i! I,'e:í!a,,a'ii/ ;i-diil('(Id()l'JiieiiiHh!e_lliItOflZÜÇíW 

da autoridade su[?_2_I)j a 	.é:a ' 	e é e; 	ia 11 do çapiit deste art ig 
PO(l( ia 	; Jno ia ieil pai ii ti ii 	iia 	(iv, lu eia pela W'9.648, ih 1998)   

Pelo que se observa do texto leiyJ, a iiarn,; ccc uJ. ia (01)111 determina Ilue os 

contratos administrativos, em regra, só podei ii L';, 	 u 'ealcnte à Vigência dos seus 

créditos orçamentários, excetuadas as situacec;, c1e4 LiiJLdl;f 	 das hipóteses dos incisos 

do dispositivo. Um desses casos ó o dos serviços e\Lc,'tndvs de torcia contínua. Nos termos do 

inciso II, caput, acima transcrito, as avenças 1'Cid ti \as a serviços ccc dii Lii s podem ter duração de 

até 60 (sessenta) meses, contadas as respt'cti\ o. 	r; /eões, Lll',L11' i u'.' visem atins;ir preços 

condições mais vantajosas para Admin:straçaL. 

Partindo disso, 6 importani.' tr;i/er e: e! ei /ie'Ie'. 	dEu na 1 de Contas da União 

luanto à caracterização da natureza ccci tiliLi.. ,; 4 as sL'\'ip1 'e 

"5erc'íç'c 	ilé' ;i1/Hré':.l ééi!ie//I 'Ji 	r'ié' 	é/e !iI;!Té' 	é' 1/LCi' eiriéis li  

no ile e,ijpeu/,o é/te e/'Yíi. ,1.',,'ir;!ea. ée 	iéjé/'!'S fac, 	é' I)1/É'rJ'OHl/;li/(S pé/é/eu! 

céinlprolue(i')' 7 eéuil;ui,'ij.r;C 	'it'itl,i,IÉ 	');é le 	e '/1/li e 	ili'éiliu'ao 11CA1 e!eiií1'r 

se por flues é/é' iiiu '.e'r1 [ei 	'i/i/é ;';/','. 	) é;;f 	e aia 	parti éIé'(ei'eii,ieíe orçéul é!1 

e,ilulaéle pauL' udo ar iéiri éflH', 	(... . lei ji'''.... ..: arájrié, é/tal' 1 Auleujiis frite/é 

ilt'finir  e jiislifiear pule. (el/é, sei'tec' é''.','lji!iié» ,it'etae.ihi fura /eeneihk'r :15 

atividades é/tIL' ffic 	fé:  'iéhée,.. (1 CL!. i.Ieu:,l,'s 	' 1oníratée; ic'u'i:taç'es é' 

	

é/O / ( L //l caiu..! 	'e 	i'la 	1. f!!é;. 4. cJ. na'., atual. L' uni1!. 

Brasília: 'i'(L/, _'éel1  /1uu'j1'u'u/ /1 !''i/' é.'. 	. f,  1 'éié'ïéié'  ,eei'é' faria Lspt't'uul é/é' 

I-.ilito1'élçíie e Puil'/ié ecu's 24ff) 

Consoante o entendimento do J ( E, .'ou ,' 	t ' , j'c 	'di L"etILladL' dei inír se L1111 

serviço, pala ela, ó de natureza contínua, \'eu'iÍiei riu':;' tal k)" ta é/ ri'! 1 '.1,! iivando da afirmação da 

autoridade _compe tente _que _definiu os serviços COme cssciIci.iis e de arect. 

De outro modo, a aplicabilidade LIO 	4' F('LJ e r 	'aracterizaçào de situação 

excepcional, não bastando a simples aferição di' \'t1iL?y,eln t'eceC 	ca pala a Administração, 

elemento próprio da hipotese contidu no íia. 11 	irt. a/. 1'. 	e:.'.;) 1111,  reste demonstrada a 

ocorrência de um fato imprevisivei L] lii' t,ír'ile M e ijvel a .'i'l'L;c.ça 1 Lii /'IL)Vd 1'0nL1'taÇai) Via 

licitação, fazendo com que a prorropaeie seja .. 'H'i ai éi' a 	ré.! 'cc 1a i.vitar a solução de 

continuidade das atividades contratado.. 

Essa condicionante foi coei runcda H'd 	( aimi.I e a 1 1' L. , no Acordão n` 429/ 10, 

ao determinar ao órgão jurisdicionado tita,  "iii,!, a' o [uicitIu/iu/é' /0', 'e/e lio § d'tio art. :7 tia l,ei ii' 

8.666/93 somente em i.'araterexcepeiouial 1111 lnlpreeu;et'!. /1/111 lI!é'Il(I'é'l''uIi,' '!i'01l1lt) ti ('li)ifatil' IIIIS partes, 

alisli'ittlo-se iii' t't'tuli:a-la UCflO5 (.0111 (1 jtí.li/ié'alzea é/e ['/00  li!!;, ci,é/' 	é. é!  

Acerca do assunto, vejamos o uliui'  l'i';Jé' lei"! " Lo e. és de Niehuhr, Llu;unto  aos 

contratos de prestação de serviços a SereI! e',' ;, ,,, 	. é, e j ...':éiaié. 1 a ) /Hu l 	1/ diu ar!. 

,. 	 . 	.. ... 	3 

('eiaro 	d!IIiilIi.lI'itIVO . 	iIi,ri'ii dos \ 'iui' 	iii 	a' é 1/é II, 	I';Ii)/'il/. 	Ii 

	

(':r.: (,l-Illl(l I'oiii': (94) 3346-I4i 1 -éél:é 	11 
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PREFEITURA MUNiCIf:\L .;. 

)jQ(' :.,\l 	 urtca 

57 dii Lei u' 8.666/93 prescreve que os 	ií;ii/ 	tie /o''s/(i5i() iii' 	a os a eieui execuititios de fãrnui 

ewituui podem ter ti sua duriiç.uo JHvrroaí/ti til,, ah iiii&ai i,i tA;ias,.. Liii çump1emeno, o 	4'' i 

IUL'SJliO iirt. 57 determina que taiso rotos jiodein ei proma eilo oiuilojun'outros doze iiieses 

eni carútt'r excepcional, dcv idanu'i:lt' Justifica 	e tiudia iit au! izqçdo da autoridade 

superior. Portanto, soniando-sc'vpra:u eu/a!; lailo JIO iiioi.a' Ji. tio I'junbos do ar!. 37 tio 

Lei n° 8,6661,93, os cont ratos ifr_prt's!iictio tio siro 	na di ato o' tatu es!çi 	r-se por ti é72 

meses; 60 meses de imiodo oríli,uírio e outros dooe 	os de unta' a.'itioriliiiíírio". 

Diferente não é o entendimento do li'i lou iii de C i ilos da União: 

A prorrogação COil//lilil ;,! 	I: )i:.' 	I 	1!!' ! iOti ti 	'n'iças ct,iiíuinos, ti/da 
do /iiiiik' íh' St'5t'i11ii 	 IC. /;Oï/it'OtJ' II/ siizitiç)t's t'XlL'/lCIt)U(iiS 011 

imprevistas, tliíinit' te fif 	'si raSo 1 inlil' f:i 	;'f''s, III ) 51110 	S ila tiIoç'ïi 

jiís!ifiíuz''i ap , mis 	 tU!!; At'én/ã 
ci' I/.00.20OS) 

	

A pasta solicitante informa que .'SL,. e: 	. .:iLa li ...... 	)ri)ieSS ' hcitatúrio regular 

para a contratação dos serviços, objeto ilos prcse ik' .i a los, ç a :IOLIO, diante das formalidades 

legais, não há tempo hábil para a conil u soe '1111k , do e: ieerra nieiit ilo Col itra to em vigência. No 

entanto, a situação exposta poderá ser iflti'r))reidLa Ci jflo ii L de fIiiii'jiiueflt0, uma vez que é 
sabido pelo gestor público, que o tempo para se canil ai r ii ino n';tiiçao ii Lê a efetiva assinatura 

do contrato, por vezes, ultrapassa o esperada. 11,é', 1 \ ala « a a Lii ti haver intercorrêni'ias 

durante o processo, corno impugnações, roca rso .0 a 	 L,' LI ' processo. 

É importante ressaltar que a Llehcieac:O iU toltd di' 'Lnejamento das contratações 

públicas pode comprometer a atuação LIO Ad 01 ni,ao, ou SL';.I, a ipt'racionalizaçao das suas 

atividades fins, conforme já explanado peio Fie: ia 1 í0 da U( v1e de (A.oitas': 

'(...) iuis7iicia te /:lanri..: a 	i o oíai;'i;L::t' /'fl:';itc' i'L'Slii!(ilil eia aç'ies 

i ,ieticiies e iiii'/L?'iI1e, isJ'i/ai 	7' rui.. 	'tiras 	t1u.oiii',ieuis tua/nu'nt' 

contrarias ao tii!ressc pii I'Ii:' 

Con'io E)el'n ponderou Renoto GOIaEL1O aii.idi's, (... ti 114'nvisdoesllíceutrluilina 

ideia de planejamento da contra dicio. i'/iiiieJiI. 'a! O .ini;: 	,:.'5L iuij'loepri'cio. Dessa 

formiia, a nova Vjsiit) parte da certe:a tie 1/aI' e o / di iit',t iiiic,; lo :1' 150 1)?! enui) que coiulic'ioiui 

todas 115 ile,iiais fases e CLII/II?S (ii) /)roeessi) e tit! ('i'i/i ii! 1 :111 11021 2 .SIit''SlJ ilti comi! rotação. Lqg 
ela é 11 11111i5 importante (fr_ 	ieiiiij i Iici!:iÇi 	01: 1 :i)ilIi.it, OtI)Jií) se j;tiisui e 

A ausência ou deficiência co jlaa.: na :t.. Wis liais1çies put;iicas podem geral-

graves prejuízos à Administração Público. Fç's pi .'jrt iios 5 Lein ser 1 inancei ros e, ainda, 

podem sei' por afrontar princípios consagrados 	a islili ÇiiO, Ç'011̂ 10 1 isonomia e a eliciencia. 

O planejamento das contratações ou oli.ais e Ião: !port.i aio que o legislador se 

preocupou em ascende-lo ao nível de p1.111, ípio  ai iii co 

De todo modo, cousiderai ido LIUL .1 'aeri'iaria SU iCIV çI q.ie o objeto em questão é 

essencial e que não pode sofrer descoiuiiiuidodi' 'ei:; se trit.i ao sci' içes de limpeza, asseio e 

conservação, controle de acesso, coiei rae,ein, 'J'.' ai ra O ii i:;1 una coo de reteiçao, inclusive 

escolar, serviços de transporte e serviço,,, d1' 11101 tIL aio ui'10 isc L i, e que 7 ruo ito importante 

gerenciar de forma efetiva os coritraLos, de modo LI 00 se ii tIL' num: ioi'a processo licitaiório em 

tempo hábil, tendo em vista a sua essein laltdodL. 

\.,iil'i,' 886,20 10 	11,1 1 
\1!.NI1S. Renaio (,erlI,'. 1..i ii.' llciiuçOL' c 

5 . (,00 Lfl Sai ('uriiit"JI:/Laliie. 201  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 - 
PROCURADORIA 

Diante disso, é importante alertar mais uma vez que o que autoriza 	tfáão 
contratual aqui pretendida é a essencialidade do objeto que consiste na inconveniência da 
interrupção do fornecimento para atendimento ao interesse público e que paralisar esse 
fornecimento acarretará prejuízos muito maiores, portanto, deverá o gestor público atentar-se 
para a finalização do novo processo licitatório o mais breve possível. Ponderando que, na 
hipótese de identificação de desídia ou falta de planejamento, deverão ser apuradas as 
respectivas responsabilidades, mediante instauração do devido processo legal. 

Desse modo, partindo-se do pressuposto da veracidade das informações fornecidas, 
sendo estas de inteira e exclusiva responsabilidade dos técnicos que a firmaram, parece estar 
demonstrada a necessidade da continuidade dos serviços contratados por meio da prorrogação 
do contrato n° 20180186, ante a situação do incêndio que, fatalmente, prejudicou o andamento 
do processo licitatório regular, no entanto, necessário a SEMAS dar cumprimento à algumas 
recomendações deste assessoramento jurídico. 

DAS RECOMENDACÕES 

- Diante dos esforços empreendidos pela SEMAS para concluir o processo regular, 
recomenda-se que seja analisada pela equipe técnica se a prorrogação poderá ser 
condicionada, por razoável, ao tempo necessário ao desfecho do processo licitatório em curso, 
pois evidencia o manuseio cauteloso do art. 57, 4°, da Lei n. 8.666/93; 

II - Considerando que a Autoridade competente informa que o pretendido aditivo 
ficara condicionado a finalização do procedimento licitatório regular, que se encontra em 
trâmite interno, recomenda-se que seja acrescida cláusula contratual de rescisão do contrato 
n° 20180186. tão logo o novo vrocesso sela concluído, mesmo antes do término desse 
pretendido; 

III - Por fim, para melhor instruir esse procedimento, recomenda-se que seja 
confirmada a autenticidade de todas as certidões de regularidade fiscal, judicial e trabalhista 
juntadas aos autos; que, quando da emissão do aditivo, sejam devidamente atualizadas as 
certidões que, porventura, tenham o prazo de validade expirado; e que sejam conferidos com 
os originais, por servidor competente, todos os documentos que estiverem em cópia simples. 

DA CONCLUSÃO 

Ex 1,ositis, não vislumbramos óbice legal à celebração do Termo Aditivo uma vez 
que tal prorrogação fora prevista no contrato administrativo, desde que devidwnente 
autorizada pela autoridade competente e cumpridas as recomendações desta Procuradoria. 

É o parecer que submetemos à consideração de Vossa Excelência, S. M. J. 

Parauapehas/PA, 13 de fevereiro de 2023. 

WV) 
QUESIAÜE MOURA BARROS 	 CÂNDIDA DA SILVA WPES NETA 
Assessora Jurídica de Procurador 	 Procuradora Adjunta do Município 
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